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I. Introdução 
A investigação na área do stress ocupacional e do burnout per-
mite concluir que certas profissões são mais propícias ao 
desenvolvimento de psicopatologia do que outras. É, nomeada-
mente, o caso das atividades de profissionais do Direito que po-
dem acarretar o desenvolvimento de sintomatologia de stress ocu-
pacional, burnout e depressão devido, nomeadamente, ao conteúdo 
e sobrecarga do seu trabalho[1][2][3][4].

O stress ocupacional é definido como uma forma específica 
de stress, uma resposta que um sujeito pode ter face a exigências 
e pressões da profissão, percecionadas como demasiado exigentes 
quando se considera os seus conhecimentos e capacidades, pondo 
em causa a sua capacidade para lidar com estas[5]. Por sua vez, o 
burnout pode ser definido como uma síndrome caracterizada pela 
experiência de exaustão emocional, despersonalização e baixa rea-
lização pessoal em profissionais, que pode surgir em função de 
sentimentos de impotência e fracasso no trabalho[6]. O burnout é 
concetualizado como uma possível consequência da exposição per-
sistente a stress ocupacional, sendo assim, muitas vezes, perspeti-
vado como uma subcategoria do stress[7][8][9].
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A literatura refere que o Sistema Judicial pode ser fomenta-
dor de atitudes de cinismo, desconfiança, hostilidade e agressivi-
dade, variáveis que podem aumentar o mal-estar psicológico de 
profissionais do Direito[10][11]. Neste sentido, a título de exemplo, 
investigações realizadas nos últimos trinta anos revelam que Pro-
curadores apresentam níveis superiores de depressão, stress ocupa-
cional, burnout e ansiedade, quando comparados com a população 
geral[12][13][14][15][16].

Como fatores responsáveis por este tipo de sintomatologia, 
poderemos indicar a sobrecarga de trabalho, incluindo a acu-
mulação de muitos processos com prazos reduzidos de resposta,  
o isolamento social a que estão sujeitos, a falta de privacidade, a 
falta de informação e de recursos para a tomada de decisões legais e 
o envolvimento em processos judiciais controversos, crimes contra 
crianças, crimes sexuais ou outros crimes violentos. A necessidade 
de manter a confidencialidade, as preocupações associadas à sua 
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segurança pessoal e a participação em julgamentos imprevisíveis, 
morosos e, frequentemente, interrompidos são também facilitado-
res do desenvolvimento de stress e mal-estar psicológico no traba-
lho de profissionais do Direito, como é o caso dos Procuradores. 
Adicionalmente, a existência de conflitos com colegas, os horários 
prolongados (que afetam a vida pessoal e familiar destes profis-
sionais), bem como eventuais sentimentos de desigualdade e de 
falta de controlo sobre o trabalho podem também levar ao desen-
volvimento de sintomas de stress ocupacional e burnout nestes 
profissionais[17][18][19][20][21][22][23][24][25] .
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II. Objetivos do estudo
Em 2021, foi desenvolvida a Escala de Stress para Profissionais Fo-
renses (ESPF; Moniz, Paulino & Simões), um instrumento de 
avaliação psicológica especialmente concebido para medir níveis de 
stress ocupacional em profissionais do Sistema da Justiça, estando 
ajustado às características únicas e inerentes a este tipo de profissão 
e às problemáticas a esta associados. A ESPF procura, ainda, dar 
a conhecer as principais fontes de stress sentidas por profissionais 
forenses e eventuais estratégias de coping (i.e., estratégias cognitivas 
ou comportamentais adotadas pelos indivíduos para ajudar a lidar 
com as exigências de uma dada situação e para reduzir emoções 
negativas e conflitos causados pelo stress) por estes adotadas para 
lidar com o stress percebido. 
A ESPF é um instrumento que visa a sinalização de stress e preven-
ção do desenvolvimento de perturbações psicológicas mais nocivas, 
como é o caso do burnout. É constituída por 25 itens distribuídos 
por quatro dimensões ou subescalas: (i) Vulnerabilidade ao Stress 
Ocupacional (VS); (ii) Estratégias de Coping (CS); (iii) Sobrecar-
ga de Trabalho (OW); e (iv) Suporte Social/Autonomia (SSA).  
A ESPF é ainda um instrumento com boas qualidades psicométricas, 
nomeadamente fiabilidade/precisão (consistência interna) (α = .90) e 
validade de construto (incluindo a validade convergente e diver-
gente da escala/discriminante). A ESPF é, assim, um instrumento 
capaz de medir as variáveis que propõe avaliar (Moniz, Paulino, 
Moura & Simões, in press).

III. Stress ocupacional  
no Ministério Público
A ESPF foi aplicada a 66 Procuradores do Ministério Público me-
diante a divulgação do protocolo de avaliação na plataforma online 
do Ministério Público, em abril de 2021. 
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Os 66 Procuradores do presente estudo tinham idades com-
preendidas entre os 27 e 68 anos (M = 51,12; DP = 8,42) de idade e 
detinham entre menos de 1 ano e 40 anos de experiência profissio-
nal. Relativamente ao género, 33,3% eram homens (n = 22) e 66,7% 
(n = 44) eram mulheres.

Questionados acerca da sua categoria profissional, 92,4% (n = 61) 
relataram ser Procuradores da República e apenas 7,6% (n = 5) 
referiram ser Procuradores-Gerais Adjuntos. No que toca à ins-
tância onde exercem, 75,8% (n = 50) dos participantes reportou 
exercer na Primeira Instância. Com vista a não ferir questões de 
anonimato e confidencialidade, optou-se por ocultar os restantes 
contextos de atuação, visto que algumas das categorias registaram 
apenas uma ou duas respostas.

Da amostra de Procuradores avaliada, 4,5% (n = 3) reportou 
ter acompanhamento psicológico e 9,1% (n = 6) assinalou ter bene-
ficiado deste tipo de acompanhamento no passado. No que diz 
respeito a acompanhamento psiquiátrico, 15,2% (n = 10) dos Pro-
curadores selecionou este tipo de acompanhamento e 9,1% (n = 6) 
indicou ter beneficiado deste acompanhamento no passado. 

No que respeita à utilização de psicofármacos, a toma de 
ansiolíticos foi assinalada por 21,2% (n = 14) dos Procuradores e 
a toma de antidepressivos por 27,3% (n = 18). No âmbito da sua 
Profissão, 4,5% (n = 3) dos Procuradores da amostra assinalou ter 
sido agredido fisicamente durante o desempenho das suas tarefas. 

Os resultados obtidos na ESPF apontam para uma média de 
78,52 pontos na escala total (DP = 13,52), uma média de 30,79 
(DP = 6,19) na subescala VS, uma média de 8,42 (DP = 2,46) 
na subescala CS, uma média de 26,92 (DP = 5,07) na subescala 
OW e uma média de 9,95 (DP = 3,02) na subescala SSA. A 
interpretação das pontuações obtidas na escala global da ESPF é 
feita com base na análise de percentis e, no presente caso, a média 
da amostra de Procuradores encontra-se no percentil 50 (i.e., 
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indicadora de níveis de stress equiparáveis à amostra normativa de 
profissionais forenses)

Orientando a análise para cada uma das subescalas do instru-
mento, no que concerne ao fator de VS, verificámos que o stressor 
mais identificado pelos Procuradores foi “preocupa-me errar e poder 
prejudicar alguém com o meu mau trabalho”, uma vez que 56,1% dos 
participantes responderam que concordavam totalmente com esta 
afirmação. 

Na subescala de CS, foi verificado que a estratégia de gestão de 
stress maladaptativa mais utilizada pelos Procuradores portugueses 
foi “quando tenho um relatório pericial em mãos, só leio as conclu-
sões, pois não tenho tempo para mais”, tendo 19,7% dos respondentes 
assinalado concordar com a afirmação e 1,5% assinalado concordar 
totalmente com esta. 

Na subescala de OW, foi identificado como maior fonte de 
stress “sinto que faltam meios (e.g., tecnológicos, humanos) na justiça 
que me permitam um melhor exercício das minhas funções”, dado que 
39,4% dos Procuradores assinalou concordar com esta afirmação 
e 48,5% assinalou concordar totalmente com esta, o que significa 
aproximadamente 90% da amostra. 

Por fim, na subescala de SSA, 18,2% dos Procuradores considera 
não ter suporte social ou autonomia no desempenho do trabalho, 
tendo assinalado discordar com a afirmação “quando tenho um pro-
blema pessoal para resolver, usualmente consigo alguém que me possa 
ajudar” e, em mesma percentagem, com a afirmação “tenho autono-
mia e posso pôr em prática as minhas ideias para melhorar a qualidade 
do meu trabalho”, assim como 7,6% destes profissionais assinalou 
também discordar totalmente com estas duas afirmações. 

Destacaram-se, em termos de análise descritiva, outros itens, 
nomeadamente o item 3, pertencente ao fator OW, “tenho de tra-
balhar num ritmo muito elevado para cumprir os prazos do meu 
trabalho (e.g., trabalhar aos fins de semana, trabalhar horas extra, 
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levar trabalho para casa)”, que 48,5% dos procuradores assinalou 
concordar totalmente e o item 14,  pertencente ao fator VS, “fico 
nervoso(a) e aborrecido(a), quando não me saio tão bem quanto espe-
rava a realizar as minhas tarefas”, que 63,6% dos procuradores assi-
nalou concordar.

Na tabela que se segue, são identificadas as distribuições 
de resposta para cada um dos itens da ESPF, para a amostra de 
Procuradores.

Item Discordo 
totalmente

Discordo
Nem concordo 
nem discordo

Concordo
Concordo 

totalmente

“Preocupa-me errar  
e poder prejudicar alguém  
com o meu mau trabalho”

1,5% 1,5% 3,0% 37,9% 56,1%

“Preocupo-me facilmente  
com obstáculos no dia a dia  
do meu trabalho”

4,5% 27,3% 15,2% 39,4% 13,6%

“Tenho de trabalhar num 
ritmo muito elevado para 
cumprir os prazos do meu 
trabalho (e.g., trabalhar aos 
fins de semana, trabalhar  
horas extra, levar trabalho 
para casa)”

0,0% 9,1% 4,5% 37,9% 48,5%

“Sinto-me pressionado(a)  
pelas expectativas da  
sociedade em relação  
ao meu trabalho”

6,1% 19,7% 18,2% 34,8% 21,2%

Tabela 1. Frequências dos itens – Amostra de Procuradores
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“Sinto que tenho  
demasiados prazos  
a cumprir”

3,0% 16,7% 15,2% 33,3% 31,8%

“Quando tenho um problema 
pessoal para resolver,  
usualmente consigo alguém 
que me possa ajudar” (R)

7,6% 18,2% 15,2% 54,5% 4,5%

“Acredito que o meu trabalho 
é reconhecido pelos outros” 
(R)

7,6% 16,7% 21,2% 47,0% 7,6%

“Tenho autonomia e posso 
pôr em prática as minhas 
ideias para melhorar a  
qualidade do meu trabalho” 
(R)

7,6% 18,2% 6,1% 56,1% 12,1%

“Sinto-me preocupado(a) 
quando penso no impacto  
que o meu trabalho tem  
na vida das outras pessoas”

1,5% 6,1% 10,6% 56,1% 25,8%

“Fico nervoso(a) com tarefas 
do meu trabalho”

6,1% 39,4% 15,2% 31,8% 7,6%

“Sinto que posso refletir 
e discutir com um colega, 
quando preciso de tomar 
decisões” (R)

0% 16,7% 4,.5% 43,9% 34,8%

Item Discordo 
totalmente

Discordo
Nem concordo 
nem discordo

Concordo
Concordo 

totalmente

[Cont. Tabela 1]
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“Sinto-me frequentemente 
frustrado(a) com os  
processos com que trabalho”

25,8% 36,4% 12,1% 21,2% 4,5%

“Tenho uma quantidade 
excessiva de trabalho”

0% 7,6% 28,8% 31,8% 31,8%

“Fico nervoso(a) e 
aborrecido(a), quando não  
me saio tão bem quanto 
esperava a realizar  
as minhas tarefas”

3,0% 7,6% 7,6% 63,6% 18,2%

“Considero que trabalho 
muitas horas”

0,0% 4,5% 24,2% 42,4% 28,8%

“Quando tenho um relatório 
pericial em mãos, só leio as 
conclusões, pois não tenho 
tempo para mais”

31,8% 40,9% 6,1% 19,7% 1,5%

“Há em mim aspetos  
desagradáveis que levam 
ao afastamento das outras 
pessoas”

27,3% 42,4% 16,7% 10,6% 3,0%

“Sinto-me mal, quando  
não sou perfeito(a) naquilo 
que faço”

1,5% 21,2% 30,3% 33,3% 13,6%

Item Discordo 
totalmente

Discordo
Nem concordo 
nem discordo

Concordo
Concordo 

totalmente

[Cont. Tabela 1]
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“Preciso de recorrer ao consu-
mo de bebidas alcoólicas para 
me ajudar a lidar com  
a exigência do meu trabalho”

84,8% 13,6% 0,0% 1,5% 0,0%

“Preciso de recorrer  
a substâncias estupefacientes 
(e.g., cocaína, haxixe) para me 
ajudar a lidar com a exigência 
do meu trabalho”

90,9% 9,1% 0,0% 0,0% 0,0%

“Necessito de tomar  
medicação para a tensão 
arterial por causa do meu 
trabalho” 

54,5% 28,8% 6,1% 6,1% 4,5%

“Tenho a sensação de que por 
mais que trabalhe não se faz 
justiça nos Tribunais”

15,2% 34,8% 21,2% 18,2% 10,6%

“O trabalho prejudica  
a minha vida íntima/familiar”

12,1% 25,8% 18,2% 30,3% 13,6%

“Não tenho tempo para apro-
fundar conhecimentos em 
áreas temáticas específicas”

1,5% 13,6% 13,6% 54,5% 16,7%

“Sinto que faltam meios  
(e.g., tecnológicos, humanos) 
na justiça que me permitam 
um melhor exercício  
das minhas funções”

1,5% 3,0% 7,6% 39,4% 48,5%

Note. (R) = itens com cotação invertida; percentagens mais elevadas a negrito.

Item Discordo 
totalmente

Discordo
Nem concordo 
nem discordo

Concordo
Concordo 

totalmente

[Cont. Tabela 1]



[ 162 ] Revista do Ministério Público 171 : Julho : Setembro 2022

[26]	 De acordo com o Relatório Sín-
tese do Ministério Público de 2020, o 
mais recente que se encontra disponí-
vel, existiam nesse ano 1669 magistra-
dos do Ministério Público (https://

www.ministeriopublico.pt/sites/
default/files/documentos/pdf/relato-
rio_sintese_2020_final.pdf ).

IV. Discussão e conclusão 
Não obstante a amostra de Procuradores do Ministério Público 
utilizada na presente investigação ser reduzida (66 participantes[26]), 
por motivos que só os próprios podem explicar, visto que o estu-
do foi disponibilizado pela Procuradoria-Geral da República para 
todos os seus membros entre abril e junho de 2021, os resultados 
obtidos revelam que estes profissionais apresentam níveis de stress 
ocupacional equiparáveis a outras profissões forenses (i.e., Juízes 
e Advogados). Tais resultados evidenciam, à luz da Psicologia, a 
necessidade de alargar a avaliação a uma amostra mais numerosa, 
assim como a necessidade de intervir sob os sintomas de stress expe-
rienciado pelos Procuradores do nosso país, no sentido de evitar o 
desenvolvimento de patologias mais gravosas, como é o caso do bur-
nout, as quais se irão repercutir, inevitavelmente, na prestação laboral 
dos Procuradores (e.g., capacidade analítica, tomada de decisões).

O stress em profissões forenses não tem sido escrutinado em 
Portugal e, atualmente, não existem estudos relativos aos principais 
causadores de stress e, eventualmente, de burnout em profissionais, 
como sucede com o Ministério Público. Alguns fatores podem 
explicar o stress ocupacional identificado neste estudo, tais como a 
perceção de sobrecarga de trabalho, os horários prolongados, a falta 
de meios e a falta de suporte social. A utilização da ESPF permite 
uma avaliação segura dos fatores que estes profissionais devem gerir 
no seu quotidiano laboral, inclusive na interface trabalho-família. 

Nesta senda, a existência, na nossa amostra, de cerca de 20% 
de profissionais que concordam com a afirmação “quando tenho um 
relatório pericial em mãos, só leio as conclusões, pois não tenho tempo 
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[27]	 https://sicnoticias.pt/pais/2022 
-08-31-Megaprocessos-falta-de-magis-
trados-e-greves-marcam-reabertura-
-dos-tribunais-e14d3362.

para mais” é de especial relevância. Diz o artigo 151.º do Código de 
Processo Penal que «a prova pericial tem lugar quando a perce-
ção ou a apreciação dos factos exigirem especiais conhecimentos 
técnicos, científicos [...]». Sendo um relatório pericial um meio de 
prova relativo a uma situação sobre a qual decorre um processo, 
quando não lido em toda a sua extensão, a apreciação dos factos 
poderá ficar condicionada por heurísticas e enviesamentos lesivos 
da justiça.

As fragilidades do Sistema da Justiça, que poderão ter reper-
cussões a nível individual e societal, são também identificáveis no 
nosso estudo, onde aproximadamente 90% dos Procuradores con-
cordaram com a afirmação “sinto que faltam meios (e.g., tecnológi-
cos, humanos) na justiça que me permitam um melhor exercício das 
minhas funções”, e coerentes com as notícias do mês de agosto do 
presente ano relativas à falta de magistrados e greves anunciadas 
em vésperas de reabertura dos tribunais[27].

A ESPF demonstra adequadas propriedades psicométricas e 
é um instrumento sensível na avaliação do stress e mal-estar psi-
cológico em profissionais forenses, enquanto indicador de estraté-
gias de coping (adaptativas ou maladaptativas) por estes adotadas.  
A administração desta escala a uma amostra mais alargada de Pro-
curadores do Ministério Público poderá ser útil para a elaboração 
de um estudo mais compreensivo acerca dos níveis de stress destes 
profissionais do Sistema de Justiça, permitindo o reconhecimento 
da aparente erosão psicológica de pessoas que com o seu trabalho e 
decisões, constantemente, impactuam a vida de outros e cujo bem-
-estar psicológico deveria ser uma fonte de preocupação para quem 
deseja um Sistema Judicial eficaz e funcional.
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De notar que está atualmente em curso a análise da presente 
escala com outras populações forenses, nomeadamente Juízes e 
Advogados, com vista a permitir análises comparativas entre estes 
profissionais.

Esta escala afigura-se particularmente útil para a avaliação, 
regulação e monitorização da saúde mental destes profissionais 
forenses, no sentido de potenciar uma intervenção mais atempada 
e mitigar o desenvolvimento de perturbações psicológicas mais 
gravosas e nocivas. A avaliação psicológica sistemática destes pro-
fissionais a trabalhar no terreno, utilizando protocolos de avaliação 
rigorosos que integrem a ESPF, poderá ser uma mais-valia ao per-
mitir a estes profissionais um pedido de ajuda atempado e, simul-
taneamente, colaborar para que a justiça seja feita por profissionais 
com as suas capacidades de tomada de decisão asseguradas.

 


